
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.583 - SP (2014/0259143-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : APARECIDA DE LOURDES RUMUARDO PIRES 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)

 ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHÃES CHAVES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO MINISTRO RELATOR. 
ART. 557, CAPUT, DO CPC. RURAL. ACÓRDÃO QUE APONTA 
O ABANDONO DAS ATIVIDADES CAMPESINAS ANTES DO 
IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O caput do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao 
Ministro Relator o julgamento monocrático de recursos especiais 
manifestamente inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.
2. Para fins de obtenção de aposentadoria rural por idade, o segurado 
especial deve estar exercendo atividade rurícola no momento em que 
implementar o requisito etário (REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 10/02/2016 ).
3. Assim, dentro do contexto fático delineado pelo acórdão recorrido, 
não se vislumbra, de plano, qualquer ofensa à lei federal, de forma que a 
alteração das conclusões do Tribunal de origem apenas seria possível 
mediante novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto 
na Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.583 - SP (2014/0259143-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : APARECIDA DE LOURDES RUMUARDO PIRES 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)
   ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHÃES CHAVES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por APARECIDA DE LOURDES RUMUARDO PIRES contra 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, ao entendimento de que incide na 

espécie a Súmula 7/STJ.

De início, alega a agravante a impossibilidade do julgamento monocrático do feito, 

sustentando, em síntese, que não há falar em reexame de provas, pois restou comprovado que 

preencheu todos os requisitos legais para fins de obtenção de aposentadoria rural por idade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.583 - SP (2014/0259143-5)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Registre-se, de 

logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado 

Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça).

No caso, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida.

De início, não há falar em impossibilidade de aplicação do caput do art. 557 do 

CPC, segundo o qual o "relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 

do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".

A propósito, veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL E IMPROCEDENTE. SURSIS PROCESSUAL. 
CONDIÇÃO: PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. VIOLAÇÃO. CONSTRANGIMENTO. 
OCORRÊNCIA.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência ao 
artigo 557 do Código de Processo Civil, que franqueia ao 
relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso, 
quando manifestamente inadmissível e improcedente.
2. A prestação pecuniária ou de serviços à comunidade por 
corporificar pena depende de previsão legal para sujeitar 
alguém ao seu cumprimento. Desta forma, é inviável, à mingua 
de comando respectivo, impor, como condição da suspensão 
do processo, nos moldes do art. 89 da Lei 9.099/95, prestação 
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pecuniária.
3. Agravo regimental improvido
(AgRg no REsp 1.285.740/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/5/2013, 
DJe 6/6/2013)

Quanto à questão de fundo, o labor campesino, para fins de percepção de 

aposentadoria rural,  deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 

testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento ou ao implemento do requisito etário, pelo número de meses idêntico à carência. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO 
ETÁRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.
1.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida a 
aposentadoria por idade ao Trabalhador Rural que completar 60 
anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher, desde que 
comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, em número de meses idêntico ao período de carência.
2.   Além disso, se a aposentadoria rural por idade seria concedida 
independentemente do pagamento de contribuições, com maior 
razão deve-se garantir também a concessão do benefício ao 
segurado que recolheu contribuições previdenciárias para a 
Seguridade Social como trabalhador urbano em pequenos 
períodos, sem, no entanto, cumprir a carência para a concessão da 
aposentadoria urbana, uma vez que essa situação não acarreta 
qualquer prejuízo ao equilíbrio atuarial do sistema previdenciário 
e, pelo contrário, até o favorece.
3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1309591/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 
29/06/2012)

No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, consignou que, não obstante o início de prova material juntado aos autos, a 

parte autora não logrou comprovar o exercício de atividade rural no período de carência, requisito 

legalmente exigido para a concessão da aposentadoria por idade, na medida em que a prova 

material e oral apontam pelo abandono das atividades campesinas antes do implemento do 

requisito etário.
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Foram esses os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido (fls. 335/343):

A decisão agravada assentou:
(...).
No caso, a parte autora para demonstrar o exercício da 
atividade rural apresenta sua CTPS (fls. 15/19) com 
anotações de contrato de trabalho, nas ocupações rurais, no 
período compreendido entre março/1977 até outubro/1982, 
certidão de casamento, celebrado em 17.07.1954, constando 
o cônjuge qualificado profissionalmente como lavrador. 
Contudo o conjunto probatório conduz à improcedência do 
pedido inicial, pois não há documentos contemporâneos, na 
forma da legislação de regência, na medida em que restou 
comprovado que o trabalho no campo somente ocorreu até o 
ano 1982, muito antes de atingir a idade mínima para 
obtenção do benefício pretendido.
Nesse sentido, deu-se o depoimento da testemunha Aparecida 
de Lourdes Rumuardo Pires ffls. 113) que afirmou: (...) Que 
em 1982 teve seu filho e parou de trabalhar. (...)".
Assim, deve ser julgado improcedente o pedido inicial.

Ao que se percebe, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia em conformidade 

com o entendimento desta Corte que, ao julgar o REsp 1.354.908/SP sob o signo do art. 543-C 

do CPC, consolidou a jurisprudência no sentido de que, para fazer jus à aposentadoria rural por 

idade, o segurado especial deve estar no exercício de atividade rurícola, no momento em que 

completar o requisito etário.

Confira-se a ementa do julgado, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. 
REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 
8.213/1991. REQUISITOS QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE 
FORMA CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a 
exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 
8.213/1991, no sentido de que o segurado especial tem que estar 
laborando no campo, quando completar a idade mínima para se 
aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 
benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, 
da Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade 
rural, sem ter atendido a regra transitória da carência, não fará jus 
à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um dos 
dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do 
direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o 
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segurado especial preencheu ambos os requisitos de forma 
concomitante, mas não requereu o benefício.
2.  Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o 
ônus da sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de 
Processo Civil.
(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 
10/02/2016 - grifo nosso)

Portanto, não se verifica, de plano, a alegada violação aos dispositivos legais 

apontados, de forma que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 

óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0259143-5 AREsp 602.583 / SP

Números Origem:  00025472420054036109  200561090025476  25472420054036109

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDA DE LOURDES RUMUARDO PIRES
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)

ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHÃES CHAVES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA DE LOURDES RUMUARDO PIRES
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA DE MORAES BARDELLA E OUTRO(S)

ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHÃES CHAVES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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